
Bem de família pode ser penhorado se devedor tenta burlar cobrança

Bem de família pode ser penhorado se devedor tenta burlar cobrança. Com base nesse entendimento, a
Vara Única de Gurupi (TO) afastou a impenhorabilidade de bem por causa do abuso de direito do
devedor, que tentava fraudar execução fiscal.

Após seu imóvel ser penhorado, o devedor acionou a Justiça para tentar o desbloqueio. Ele alegou que se
trata de seu único imóvel e local de residência e, por isso, seria protegido como bem de família.

Entretanto, a Advocacia-Geral da União apontou que, após a citação na ação de execução, o devedor
alienou dois imóveis em 2012 para adquirir somente um, no qual passou a residir para caracterizá-lo
como bem de família. De acordo com os advogados, as transações foram feitas com duas finalidades:
impedir sua penhora e não pagar o que lhe é cobrado.

Nessa situação, que alegaram ser de flagrante má-fé e de abuso de direito pelo devedor, os procuradores
federais defenderam que deveria ser afastada a proteção legal da impenhorabilidade do bem de família.

A Vara Única da Subseção Judiciária de Gurupi aceitou os argumentos apresentados pela AGU e
manteve a penhora do imóvel. “O executado dissipou seu patrimônio com a indisfarçável finalidade de
não pagar o que lhe é cobrado, malferindo o princípio da boa-fé. Deveria o executado ter quitado a
dívida com os valores recebidos quando da venda dos aludidos imóveis. Como não a fez, laborou, nessa
ocasião, em fraude, e agora em abuso de direito, devendo o seu alegado bem de família ser penhorado”,
destacou.

O juiz baseou seu entendimento em diversos precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Segundo ele, a
proteção do bem de família não pode ser utilizada para abarcar atos diversos daqueles previstos na Lei
8.009/1990. Assim, a proteção deve ser afastada “quando verificada a existência de atos fraudulentos ou
constatado o abuso de direito pelo devedor que se furta ao adimplemento da sua dívida, sendo inviável a
interpretação da norma sem a observância do princípio da boa-fé”, decidiu. Com informações da 
Assessoria de Imprensa da AGU.
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